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Organograma Funcional

A ENAP tem a seguinte estrutura organizacional:

I - órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente:
a) Gabinete; e
b) Assessoria de Cooperação Internacional;
II - órgãos seccionais:
a) Procuradoria Federal;
b) Auditoria Interna; e
c) Diretoria de Gestão Interna;
III - órgãos específicos singulares:
a) Diretoria de Formação Profissional;
b) Diretoria de Desenvolvimento Gerencial; e
c) Diretoria de Comunicação e Pesquisa;
IV - órgãos colegiados:
a) Conselho Diretor; e
b) Conselho Acadêmico. 

Presidente - exercer a direção superior da ENAP, bem como definir as
orientações estratégicas e gerais para as suas atividades, em estreita consonância
com as diretrizes traçadas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Gabinete - assistir o Presidente no preparo e despacho do expediente,
nas relações interinstitucionais e articulações internas necessárias à execução
das atividades da ENAP, bem como na elaboração e monitoramento do seu plane-
jamento estratégico.

ACI (Assessoria de Cooperação Internacional) - exercer as atividades
relativas ao intercâmbio e cooperação técnica com entidades no exterior.

Procuradoria – representar judicial e extrajudicialmente a ENAP; exer-
cer atividades de consultoria e assessoramento jurídicos aos órgãos da ENAP,
aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 11 da Lei Complementar no 73, de
10 de fevereiro de 1993; e promover a apuração da liquidez e certeza dos crédi-
tos de qualquer natureza, inerentes às atividades da ENAP, inscrevendo-os em
dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial.
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Auditoria Interna – verificar a conformidade às normas vigentes dos atos
de gestão orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, de pessoal e dos de-
mais sistemas administrativos e operacionais; planejar e executar auditorias pre-
ventivas e corretivas; acompanhar a execução física e financeira e os resultados
obtidos na aplicação dos recursos; prestar informações e acompanhar as solicita-
ções oriundas dos órgãos de controle interno e externo.

DGI (Diretoria de Gestão Interna) - planejar, coordenar, controlar e ava-
liar a execução das atividades de gestão de pessoas, de serviços gerais, de organi-
zação e modernização administrativa, de logística de eventos, de secretaria esco-
lar, de acervo documental, de tecnologia de informação e de planejamento,
orçamento e contabilidade da ENAP.

DFP (Diretoria de Formação Profissional) - planejar, dirigir, coordenar,
orientar, controlar e avaliar a execução de atividades de formação, especialização
e aperfeiçoamento profissional, e outras voltadas à obtenção de requisitos para
promoção em carreiras estruturadas.

DDG (Diretoria de Desenvolvimento Gerencial) - planejar, dirigir, coor-
denar, orientar, controlar e avaliar a execução das atividades de capacitação de
servidores públicos.

DCP (Diretoria de Comunicação e Pesquisa) - planejar, dirigir, coorde-
nar, orientar, controlar e avaliar a execução das atividades de estudos aplicados,
editoração e difusão técnica, acervo bibliográfico, com vistas à consolidação e
divulgação de informação e de conhecimentos relativos à gestão pública.

Conselho Diretor (presidido pelo Presidente da ENAP e integrado pelos
quatro Diretores) -

I - apreciar os assuntos que lhe forem submetidos por qualquer dos seus
membros;

II - aprovar as normas gerais da administração da ENAP;
III - manifestar-se sobre o programa geral de trabalho, os planos anuais,

a proposta orçamentária e a programação dos recursos;
IV - opinar sobre o relatório de atividades e a prestação anual de contas;
V - manifestar-se, quando solicitado pelo Presidente, sobre convênios,

contratos, acordos e ajustes previstos no plano anual de trabalho da ENAP;
VI - examinar e acompanhar a execução orçamentária e financeira da

ENAP; e
VII - determinar os critérios para a composição e funcionamento do

Conselho Acadêmico.
O Conselho Acadêmico terá caráter consultivo e será presidido pelo

Presidente da ENAP, com a finalidade de qualificar o desenvolvimento
institucional e as atividades de ensino e pesquisa da Escola, bem como aprimorar
sua capacidade para responder a problemas estratégicos de gestão pública.
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Introdução

Itens da norma (DN TCU nº 107/2010, Anexo II) que não se aplicam à
natureza da Unidade:

• Demonstrações Contábeis previstas na Lei nº 6.404/76:
A ENAP é uma Fundação Pública regida pela Lei 4.320/64.
• Composição acionária do capital social e Posição da UJ como deten-

tora de investimento permanente em outras sociedades:
A ENAP é uma Fundação Pública da Administração Indireta, de direito

público, vinculada ao Ministério do Planejamento.
• Parecer da auditoria independente:
A ENAP é uma Fundação Pública da Administração Indireta, de direito

público, vinculada ao Ministério do Planejamento.
• Renúncia tributária:
A ENAP é Fundação Pública criada por meio da Lei 6.871/80, e modifi-

cada pela Lei 8.140/90, onde se fez prever como sua atividade/finalidade “pro-
mover, elaborar e executar os programas de capacitação de recursos humanos
para a Administração Pública Federal, visando ao desenvolvimento e à aplicação
de tecnologias de gestão que aumentem a eficácia e a qualidade permanente dos
serviços prestados pelo Estado aos cidadãos”. Assim, não conferiu a Lei a esta
Escola de Governo a prerrogativa de instituir e/ou cobrar tributos, motivo pelo
qual não se aplica a apresentação do relatório de “demonstração de renúncia tri-
butária”  apontada nos normativos que regulam o processo de Prestação de Con-
tas Anual e Relatório de Gestão - 2010.

Itens da norma (DN TCU nº 107/2010, Anexo II) que, apesar de se
aplicarem à natureza da Unidade, não houve ocorrências:

• Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos:
Não houve movimentação deste tipo de valor no ano de 2010.

Principais realizações da gestão no exercício

Formação inicial de 102 Especialistas em Política Pública e Gestão
Goverrnamental (EPPGG) e início do curso de formação de 102 Analistas de
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Planejamento e Orçamento (APO), com conclusão em fevereiro de 2011. A nova
carreira de Analista de Infraestrutura formou 198 servidores, cujas atribuições
estão diretamente vinculadas ao ciclo de gestão de projetos de infraestrutura.
Para a nova carreira de Analista de Tecnologia da Informação (TI) foi ofertado o
Programa de Desenvolvimento de Gestores de Tecnologia da Informação, que
formou 489 Analistas de TI. Foram capacitados 863 servidores em 32 turmas de
26 cursos de Aperfeiçoamento de Carreiras, com a oferta de novas disciplinas, a
saber: Gestão da Estratégia com o Uso do Balanced Scorecard (BSC); Sistema
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) Gerencial;
Marcos e Instrumentos da Regulação Econômica; Política da Defesa da Concor-
rência; Comunicação em Políticas Públicas; Judicialização de Políticas Públicas;
e Diversidade e Políticas Públicas.

No que diz respeito à oferta regular de especializações reconhecidas
pelo Ministério da Educação (MEC), em 2010 foram certificados 26 alunos no
curso de Especialização em Gestão Pública para Servidores que atuam com
Processo Orçamentário e haverá a certificação de mais 26 alunos no curso de
Especialização em Gestão de Pessoas no Serviço Público - 2ª ed., em fevereiro/
2011. Em março de 2011 será concluída a 6ª edição da especialização em Gestão
Pública. Além disso, foram iniciados os cursos de especialização em Gestão Pú-
blica (7ª ed.), Gestão de Pessoas (3ª ed.) e Gestão de Políticas Públicas de Pro-
teção e Desenvolvimento Social (1ª ed.).

O Programa de Fortalecimento de Competências em Gestão e em
Regulação, em parceria com o Programa de Fortalecimento da Capacidade
Institucional para Gestão em Regulação (PRO-REG) da Casa Civil, ofertou cur-
sos de aperfeiçoamento para 190 servidores federais que atuam na área da
regulação. Foram ofertados também os cursos de Econometria e Regulação
Avançado para servidores do Ministério da Fazenda, totalizando 59 capacitados.

Em 2010 a oferta de cursos de formação para dirigentes se tornou prio-
ridade na ENAP. Nesta linha de atuação ocorreu a capacitação de 33 reitores e
179 diretores no Programa de Aperfeiçoamento dos Dirigentes dos Institutos
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, realizado em parceira com o MEC.
Além disso, foram ofertadas turmas do curso Liderança Dinâmica no Serviço
Público, adaptado da Escola Canadense de Serviço Público (CSPS), para gerentes
do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS).

Foi desenvolvido programa específico para o INSS, que deverá contem-
plar a capacitação de gerentes executivos e dos gerentes de agências de atendi-
mento da Previdência Social. A Escola desenvolveu também um programa de
capacitação destinado aos ocupantes dos cargos das Subsecretarias de Planeja-
mento, Orçamento e Administração (SPOA) e equivalentes. Houve a capacitação
de 90 técnicos e gestores municipais no Módulo 4 do Programa de Capacitação
do Projeto Brasil Municípios sobre aquisições, contratações, logística de com-
pras e compras eletrônicas.
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Foram realizadas 25.035 capacitações em cursos a distância. Destaca-se
a realização da II Semana de Formação de Tutores para a Educação Continuada a
Distância, com a participação de 40 professores que fornecem tutoria em nove
cursos da ENAP.

Houve o fortalecimento do Programa de Parcerias. Em 2010, 12 insti-
tuições parceiras viabilizaram a realização de 2.970 capacitações, nas cinco regi-
ões do Brasil. Foi realizada a IV Semana de Formação de Facilitadores de Apren-
dizagem, com a participação de 90 professores de Brasília e de instituições
parceiras.

A Rede Nacional de Escolas de Governo contava com 178 instituições
cadastradas, com representação em todos os estados brasileiros, sendo 43 insti-
tuições federais, 94 estaduais e 41 municipais. Em 2010 a ENAP promoveu o
VIII Encontro Nacional, que registrou a presença de 176 participantes de 104
escolas de Governo. O Sistema Mapa da Oferta de Capacitação da Rede de Esco-
las de Governo conta atualmente com 610 usuários cadastrados e em 2010 fo-
ram realizadas sete oficinas de capacitação no Sistema, com 159 participantes de
85 instituições.

O Programa de Avaliação Socioeconômica de Projetos contou com a
participação de 180 servidores, sendo cerca de 150 de órgãos setoriais e 30 da
Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos (SPI) e da Comissão de
Monitoramento e Avaliação. Foi realizado, em parceria com a Fundação Itaú So-
cial, o curso Avaliação Econômica de Projetos Sociais, com o objetivo de prepa-
rar gestores para mensurar o impacto e o retorno econômico de ações sociais
nas comunidades relacionadas aos projetos.

Na integração com a política internacional do governo brasileiro, a Es-
cola desenvolveu uma série de atividades de cooperação Sul-Sul e representou o
governo brasileiro nos seguintes fóruns de cooperação: Escola Iberoamericana
de Administração e Políticas Públicas (EIAPP), Instituto Mercosul de Formação
(IMEF), Programa de Cooperação Escola Iberoamericana de Governo e Políticas
Públicas (IBERGOP) e International Institute of Administrative Sciences
(IIAS). A Escola participou, no México, da criação do Grupo Latino-americano
pela Administração Pública (GLAP), uma instância regional do IIAS. Além disso,
foi realizada uma oficina de Identificação de Competências em Cooperação In-
ternacional - Cooperação Técnica Alemã (GIZ), Agência Brasileira de Coopera-
ção do Ministério das Relações Exteriores (ABC/MRE) e ENAP - atividade pré-
via à assinatura do Projeto de Cooperação Técnica Brasil – Alemanha, com 64
concluintes.

Foram realizados cinco cursos com a participação de servidores de
Moçambique (5), Angola (48) e Guiné Bissau (36), e a capacitação de 28 alunos
provenientes de treze países da América Latina em curso ofertado para a Escola
Iberoamericana de Administração e Políticas Públicas (Avaliação de Programas
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Sociais). Ademais, a Escola aderiu ao consórcio do Eurosocial II (programa regi-
onal para a coesão social da América Latina, em parceria com a Fundação Inter-
nacional para a IberoAmérica de Administração e Políticas Públicas – FIIAPP),
juntamente com outras instituições da França, Itália e América Central.

No projeto de cooperação Brasil-Canadá “Desenvolvimento da Capaci-
dade de Governança” foram realizadas 24 atividades, como a replicação de cur-
sos adaptados do Canadá nas seis escolas de governo parceiras do projeto, o lan-
çamento da publicação sobre Diversidade e Capacitação em Escolas de Governo,
a transferência da Metodologia de Café com Debate e da Mesa-Redonda Pesqui-
sa-Ação para as escolas parceiras e a realização do 2º Workshop sobre estudos
de caso e da oficina sobre diversidade para formadores. Foram capacitados neste
período 353 servidores públicos.

Na cooperação com a Espanha, o projeto “Fortalecimento da Gestão de
Políticas Públicas de Inclusão Social do Governo Federal Brasileiro” realizou
oficina sobre aposentadoria por invalidez (44 participantes), encontros para dis-
cutir segurança de informação e combate às fraudes no âmbito da seguridade so-
cial (sete participantes), oficina para discutir mecanismos de controle e indica-
dores de acompanhamento, monitoramento e avaliação da rede de assistência
social para idosos e pessoas com deficiência (31 participantes) e oficina sobre
avaliação de desempenho institucional e individual (45 participantes).

Outra atividade desenvolvida foi o Projeto Apoio ao Desenvolvimento
Gerencial Estratégico do Governo de Moçambique. O projeto resultou na rea-
lização de curso e de oficinas de Desenvolvimento de Equipes e de Alinhamen-
to sobre estratégias para a profissionalização do servidor público de Moçambique,
com a participação de representantes das instâncias de formação daquele país.

Foram realizados para o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS)
o curso de Capacitação de Instrutores do Novo Formulário do Cadastro Único
para Programas Sociais e o curso Competências Conversacionais para a Funda-
ção Nacional do Índio (FUNAI). Entre outubro de 2009 e fevereiro de 2010, em
26 turmas do curso CadÚnico – Instrutores de Estados e Municípios e Aperfei-
çoamento Monitoramento e Avaliação de Programas Sociais, foram certificados
561 instrutores, que já realizaram mais de  7 mil capacitações em vários estados
da federação.

Também foram ofertados outros eventos de aprendizagem, como o Café
com Debate, seminários e oficinas presenciais e virtuais. A ENAP promoveu a
ampliação e adequação da oferta de capacitação de ocupantes de cargo de direção
e assessoramento superiores com a capacitação, em 2010, de 2.361 ocupantes
de DAS, sendo 546 DAS 1, 477 DAS 2, 562 DAS 3, 510 DAS 4, 186 DAS 5 e 80
DAS 6.

Na área de Pesquisa e Disseminação de Inovação e Conhecimento em
Gestão Pública houve a realização do 15º Prêmio de Inovação na Gestão Pública
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Federal (117 experiências válidas, das quais dez serão premiadas) e a coordena-
ção técnica, em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(IPEA), do 3º Prêmio Objetivos do Milênio (ODM Brasil), promovido pelo Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). A Escola também
realizou a 2ª Oficina sobre Metodologia de Estudos de Caso com apoio da
School of Policy Studies da Queen’s University.

Foram publicados quatro livros, cinco cadernos ENAP e quatro edições
da Revista do Serviço Público, periódico trimestral publicado desde 1937 e
indexado conforme as normas da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior (Capes). Além de sistematizar e publicar os referenciais
orientadores de sua proposta educacional. Entre os livros, vale destacar a edição
brasileira da publicação Administração pública – Coletânea, organizada por B.
Guy Peters e Jon Pierre.

A ENAP participou da Pesquisa Em busca de uma nova síntese para a
administração pública, projeto internacional que envolve seis países – Austrá-
lia, Brasil, Canadá, Cingapura, Holanda e Reino Unido e busca produzir conheci-
mento que possibilite avançar a teoria da administração pública e orientar a práti-
ca dos dirigentes públicos para o enfrentamento dos desafios do século XXI.
Foram elaborados pela equipe brasileira dois estudos de caso (com versões em
inglês e em português) para apoiar as discussões das mesas redondas internacio-
nais. Como forma de disseminação das informações, o Café com Debate de
2010 foi organizado como um ciclo de debates em torno da Pesquisa. Foram
realizadas também quatro pesquisas relacionadas aos temas da inovação no setor
público e capacitação das escolas de Governo. Os resultados desses estudos fo-
ram apresentados em eventos internacionais, com destaque para o Congresso do
Centro Latinoamericano de Administración para el Desarrollo - CLAD e o
encontro do fórum IBAS (grupo de diálogo Índia, Brasil e África do Sul).

Em 2010 foram realizadas 248.775 disseminações, sendo 12.837 em-
préstimos e pesquisas na biblioteca, 9.938 exemplares impressos vendidos ou dis-
tribuídos, além de 226.000 downloads de publicações em formato eletrônico.

Planos e projetos concretos para o exercício subsequente

A ENAP pretende capacitar 32.600 servidores em 2011 por meio de ati-
vidades presenciais (12.600) e a distância (20.000), dentre as quais se destacam:
conclusão da 16ª edição do curso de formação de 102 APO; oferta de 38 cursos
de aperfeiçoamento para 1.140 integrantes das carreiras de EPPGG, APO e AFC;
formação inicial para novas turmas de EPPGG e APO, caso demandada;
finalização dos cursos de Especialização em Gestão Pública (6ª ed.) e em Gestão
de Políticas Públicas de Proteção e Desenvolvimento Social; continuação dos
cursos de especialização iniciados em 2010 e início dos cursos de Especializa-
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ção em Gestão Pública (7ª e 8ª ed.) e em Gestão de Pessoas no Serviço Público
(4ª ed.); expansão do Programa de Fortalecimento de Competências em
Regulação (em parceria com o PRO-REG) e do Programa de Aperfeiçoamento
para Analistas de Infraestrutura.

Devem ter início, também em 2011, as seguintes ações de capacitação:
Programa Executivo de Assistência Técnica com o Instituto das Nações Unidas
para Treinamento e Pesquisa (UNITAR) para a área de infraestrutura; Programa
de Capacitação das Funções Comissionadas do Poder Executivo; Programa de
Desenvolvimento de Gerentes do INSS; Programa de Capacitação a Distância de
Gestores de Tecnologia da Informação; Capacitação de Tutores Presenciais para
Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública; Programa de Desenvolvimen-
to de SPOA. Além disso, pretende-se apresentar oferta regular de Oficinas do
PPA 2012-2015, Oficinas Modelo Lógico do PPA, Oficinas de Planejamento
Estratégico, cursos de catálogo e Programa de Parcerias.

Na cooperação internacional, são objetivos da ENAP em 2011: dar pros-
seguimento ao projeto Moçambique 1 e formulação do projeto Moçambique 2;
subsidiar o projeto de cooperação com o Haiti; formular e iniciar as atividades dos
projetos internacionais com Angola e Timor Leste; executar o Programa Piloto de
Capacitação em Cooperação Técnica Internacional e o projeto com a França; iniciar
atividades do projeto Eurosocial II, programa de cooperação da União Europeia
que tem como objetivo contribuir para o aumento da coesão social com a América
Latina; concluir os projetos com o Canadá e com a Espanha; e encerrar os trabalhos
da pesquisa “Em Busca de uma Nova Síntese para a Administração Pública”; pro-
mover atividades das redes de discussão como EIAPP, Rede de Institutos Nacionais
de Administração Pública e Equivalentes  (RINAPE), IIAS, CLAD, IMEF e Fun-
dação Centro de Educação à Distância para o Desenvolvimento Econômico e
Tecnológico (CEDDET). Para o fórum IBAS, será organizado encontro na ENAP
e deverá ser criado um ambiente virtual de aprendizagem.

Serão realizadas, ainda, as seguintes atividades: Concurso Inovação na
Gestão Pública Federal; Prêmio ODM-Brasil; consolidação do Sistema Mapa da
Oferta de Capacitação; publicação da Revista do Serviço Público; realização de
novos estudos de caso; implantação da Casoteca e incorporação ao sítio da
ENAP do uso de meios audiovisuais e programas de acessibilidade para deficien-
tes físicos.
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1. Identificação
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2. Planejamento e gestão orçamentária e
financeira

2.1. Responsabilidades institucionais da unidade

A ENAP ratificou em 2010 sua missão de desenvolver competências de
servidores públicos para aumentar a capacidade de governo na gestão das políti-
cas públicas, buscando o enfrentamento dos desafios previstos, quais sejam: con-
solidar-se como referência na formação de dirigentes; implementar de forma
estratégica e inovadora a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal
(PNDP); prospectar e disseminar conceitos e tecnologias inovadoras de gestão
de políticas públicas; prospectar, construir e disseminar, interna e externamente,
tecnologias educacionais inovadoras; tornar-se escola de governo referência na-
cional e internacional; e consolidar-se como uma organização de aprendizagem.

As ações realizadas pela Escola inserem-se no Programa Desenvolvi-
mento de Competências em Gestão Pública - 0801 e, nesse sentido, foram de-
senvolvidas e oferecidas diversas oportunidades de capacitação aos servidores,
como cursos de curta e longa duração para gerentes; cursos presenciais e a dis-
tância; cursos e eventos internacionais orientados para quadros estratégicos; cur-
sos de formação e aperfeiçoamento de carreiras; especializações; seminários e
oficinas; além da realização de pesquisas e eventos com o intuito de inovar e ir-
radiar boas práticas na Administração Pública.

Mediante o desenvolvimento de tais produtos, a ENAP objetiva produzir
impacto direto na qualidade das ações finalísticas dos órgãos. A capacitação dos
servidores públicos é realizada de forma integradora, tendo em conta a
especificidade de cada tema, abordando os fundamentos que devem embasar toda
ação pública, os quais se situam no campo da ética, da democracia e da justiça
social. As ações da ENAP relacionadas ao Programa 0801 no PPA 2008-2011 e
suas respectivas relações com as competências regimentais da Escola são: De-
senvolvimento Gerencial para a Administração Pública (4066); Pesquisa e Disse-
minação de Inovação e Conhecimento em Gestão Pública (6275); Formação Ini-
cial e Aperfeiçoamento de Carreiras (4068); Intercâmbio com Instituições
Internacionais de Excelência em Gestão Pública (2A44); Pós-graduação Lato
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Sensu e Atualização para Servidores (6273); Gestão e Administração do Progra-
ma (2272); Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e
seus Dependentes (2004); Assistência Médica aos Servidores e Empregados -
Exames Periódicos (20CW); Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Ser-
vidores e Empregados (2010); Auxílio-alimentação aos Servidores e Emprega-
dos (2012); Auxílio-transporte aos Servidores e Empregados (2011);
Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e
Requalificação (4572); e Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações
para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais
(09HB).

Além de desenvolver projetos de cooperação técnica internacional com
parceiros tradicionais, como Canadá, França e Espanha, e conduzir parcerias com
redes e fóruns de cooperação internacional, como a EIAPP, iniciativa do CLAD,
o CEDDET e a CSPS, a ENAP, de forma crescente, tem buscado fortalecer a
integração com a política de cooperação brasileira para o desenvolvimento de
outros países latinoamericanos e africanos. Em 2010 os intercâmbios da ENAP,
particularmente com a África, não somente colaboraram para o fortalecimento
do papel do Brasil no cenário internacional (especialmente nas relações Sul-
Sul), mas também evidenciaram a necessidade de melhorar sua estrutura e quali-
ficar ainda mais sua atuação, a fim de consolidar-se como um referencial de es-
cola de governo.

2.2. Estratégia de atuação frente às responsabilidades institucionais

As principais linhas de atuação da ENAP consistem na formação e na
qualificação de servidores, com destaque para a elaboração de programas de
capacitação e a pesquisa e disseminação de inovação e conhecimento em gestão
pública.

Os indicadores do Programa junto ao Plano Plurianual (PPA) atingiram
os seguintes resultados no ano de 2010: 206.982 downloads realizados no sítio
da ENAP, 917.337 horas de capacitação realizadas, 34.332 servidores capacita-
dos com recursos orçamentários próprios e 602 servidores capacitados por
meio de destaques orçamentários provenientes de outros órgãos governamentais.
As ações descritas são financiadas com recursos oriundos do Orçamento Geral
da União (OGU), consignados à Escola na Lei Orçamentária Anual (LOA), sendo
os gastos realizados com adequação ao cumprimento dos objetivos propostos
para cada Ação.

Em 2010 foi iniciada parceria com a GIZ e a ABC/MRE para a implanta-
ção do Programa de Capacitação em Gestão da Cooperação Técnica Internacional.

A ENAP celebrou Termo de Cooperação com o Ministério do Planeja-
mento e o Instituto Federal do Paraná para realizar o Curso Superior de
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Tecnologia em Gestão Pública a partir de 2011, com oferta de 30 mil vagas para
tecnólogos.

A Escola celebrou o Programa UNITAR. Participam do acordo o Minis-
tério do Planejamento e a ABC/MRE. A parceria tem por objeto implementar
ações de cooperação na área de políticas públicas, com foco em capacitação de
servidores públicos, desenvolvimento de pesquisas e outras atividades
formativas, tais como seminários, simpósios, cursos, estágios e intercâmbio de
técnicos. A transferência de tecnologia e novas metodologias educacionais para a
ENAP é o principal resultado desta parceria.

O parque de computadores e de audiovisual foi ampliado e renovado in-
tegralmente, com especial atenção para laboratórios de informática, salas de aula
e a criação de sala de TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação), com mo-
dernos recursos educacionais e pedagógicos. Foi instalada rede sem fio e, além
disso, a ENAP tornou-se membro da Rede Nacional de Pesquisa, que integra cer-
ca de 600 instituições de ensino e pesquisa no país, beneficiando mais de um
milhão de usuários. Esta Rede possibilita o acesso de alta velocidade, além de
interligar diversas instituições de ensino e pesquisa.

Também em 2010 foi adotado um plano interno de contas com vistas à
implementação de controle orçamentário por centro de custos. O plano interno
foi estruturado para possibilitar o planejamento e o acompanhamento do orça-
mento individualizado por unidade de negócio ou atividade. Combinada com a
implantação do plano foi feita uma reformulação no processo de elaboração dos
relatórios gerenciais, que resultou em relatórios gerenciais com informações
precisas e mais detalhadas, obtidas de forma mais rápida para apoiar a tomada de
decisão.

Os desafios enfrentados pela ENAP demandam um maior quantitativo de
servidores detentores de experiências e conhecimentos capazes de atender à
complexidade e à diversidade das atividades. O ingresso de servidores com um
novo perfil deve ser realizado por meio de concursos públicos para um modelo
de carreira diferente do existente atualmente. Assim, 38 novos servidores apro-
vados em concurso público realizado no ano de 2009 tomaram posse em 2010.

A ENAP conta com uma força de trabalho composta de 287 servidores
(dez/2010), os quais estão, direta ou indiretamente, envolvidos no atingimento
dos objetivos das ações. A Escola não possui professores em seu quadro de pes-
soal. Estes são contratados conforme a necessidade específica dos eventos de
aprendizagem oferecidos, com vistas à qualificação dos quadros do serviço pú-
blico federal em diversas áreas e temas relevantes para o fortalecimento da capa-
cidade de governo.

Quanto aos recursos materiais, a Escola dispõe de 29 salas de aula, 4
laboratórios de informática, auditório, 4 anfiteatros, parque informatizado, aloja-
mento, restaurante, lanchonete, parque esportivo e diversos materiais e equipa-
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mentos de apoio, distribuídos conforme a necessidade de cada ação. Além de
efetuar melhorias constantes em sua infraestrutura e em seus processos de traba-
lho, devem ser destacadas algumas medidas de segurança adotadas, tais como a
ampliação do sistema de vigilância eletrônica (CFTV). Outra medida de seguran-
ça planejada em 2009 e implementada no início de 2010 foi a contratação de
vigilância armada e desarmada.

2.3. Programas de Governo sob a responsabilidade da unidade

Tabela I - Demonstrativo da Execução por Programa de Governo
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Em 2010 houve bloqueio de créditos consignados à ENAP na LOA
2010, no grupo de Outras Despesas Correntes, do Programa 0801, da ordem de
7,5% da dotação orçamentária total do Programa. A execução orçamentária foi
de 96% dos créditos efetivamente liberados para utilização.

Devido às regras impostas pelo Decreto de Programação Orçamentária
e Financeira do exercício de 2010 (Dec. 7.094/10 e suas alterações), as libera-
ções orçamentárias foram controladas através de cotas periódicas, ocorrendo
maior liberação ao final do ano, em período insuficiente para a definição/
realização de contratações que permitissem a melhor utilização dos créditos do
exercício.

Neste sentido, destaca-se, principalmente, a impossibilidade de celebração
de contratos de prestação de serviços de tecnologia da informação (desenvolvimento
de softwares; fornecimento e administração de banco de dados; modernização de
plataforma de ensino a distância e, ainda, algumas aquisições de equipamentos), que
permitiriam maior qualidade e agilidade aos serviços prestados pela Escola.

Tabela II - Execução Física das ações realizadas
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Ação 2004 - Assistência Médica e Odontológica aos Servidores,
Empregados e seus Dependentes

A meta desta ação tem alto grau de incerteza uma vez que depende da
adesão voluntária dos servidores ao plano de saúde. Um fator que contribuiu para
o não atingimento da meta foi o ingresso menor do que o previsto de servidores
do concurso realizado em 2009, com ingresso a partir de fevereiro de 2010 .

Ação 20CW - Assistência Médica aos Servidores e Empregados -
Exames Periódicos

A realização dos exames periódicos depende de diversos fatores, tais
como a faixa etária dos servidores, se são ou não associados ao plano de saúde
oferecido pela ENAP, se o servidor tem exames recentes para apresentar, etc.
Dessa forma, o cálculo da meta se torna bastante incerto.  Esta meta foi ultrapas-
sada, em parte, devido à mudança de faixa etária de alguns servidores, não consi-
derada na previsão original da meta.

Ação 2010 - Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servido-
res e Empregados

A meta desta ação foi superestimada considerando  a entrada, em 2010,
 de todos os servidores aprovados  no concurso realizado em 2009,  o que efeti-
vamente  não ocorreu. Deve-se considerar a dificuldade de estimar a quantidade
de dependentes dos futuros servidores.

Ação 2012 - Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados
A previsão desta meta foi superestimada. Um dos fatores que contribuiu

para isso foi considerar o ingresso, em 2010,  de todos os aprovados no concur-
so realizado em 2009, o que efetivamente não ocorreu.

Ação 2011 - Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados
A previsão da meta desta ação considerou o ingresso, em 2010, de todos

os aprovados no concurso realizado em 2009,  e que entre aqueles admitidos em
2010 haveria uma demanda maior por este auxílio, o que efetivamente não ocorreu.

Ação 4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em
Processo de Qualificação e Requalificação

Esta ação superou a meta prevista devido à grande adesão dos servidores
ao Programa de Educação de Jovens e Adultos destinado aos servidores que não
concluíram a Educação Básica (ensino fundamental e médio) e principalmente às
Oficinas de Avaliadores e Avaliados, atividade de interesse de toda a escola que
foi programada depois que a meta da ação já estava estabelecida.
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Ação 4066 - Desenvolvimento Gerencial para a Administração
Pública

A ação, que teve como meta 29.000 capacitações em 2010, foi cumprida
e superada pela Enap em 18%, com a realização de 34.325 capacitações.  

Essa superação é resultado da estruturação de programas de capacitação
alinhados às necessidades de desenvolvimento de pessoas nas instituições
demandantes. Isso implicou aumento de atendimento a demandas institucionais,
o que contribuiu para a redução dos índices de evasão em cursos. Somou-se
ainda a isso, a parceria com os diferentes órgãos para a formação de servidores
recém empossados.

Além disso, os crescentes investimentos da Escola na qualificação e
profissionalização de suas equipes resultaram em melhorias na gestão dos even-
tos de aprendizagem, possibilitando acompanhamento mais próximo das turmas.
A ampliação do uso de tecnologias de informação e de comunicação favoreceu
também a superação da meta, à medida em que consolida a ENAP como o órgão
de referência no desenvolvimento de recursos humanos  do governo federal.

Ação 4068 - Formação Inicial e Aperfeiçoamento de Carreiras

O quadro acima demonstra que a Coordenação Geral de Formação
alcançou 88,86% da meta do PPA – 2010 para a ação sob sua responsabilidade.

Duas foram as principais razões principais para o não cumprimento da
meta:

• O curso de Formação para a carreira de Analista de Planejamento e Orça-
mento (APO) – 16ª edição não foi finalizado em 2010 conforme planeja-
do, em função do adiamento do cronograma do concurso. Contudo, cabe
ressaltar que a maior parte do esforço de execução do curso foi realizada
no ano de 2010, o que representa 64,8% da carga horária total para as duas
turmas.
• Ocorrências de desistências de alunos matriculados nos cursos oferecidos
no Programa de Aperfeiçoamento para Carreiras, em geral, por motivo da
interposição de outros compromissos profissionais. Foram ofertadas 1.120
vagas, sendo 831 efetivamente aproveitadas.



25

Com a implementação das atividades mencionadas no quadro acima, a
Coordenação Geral de Formação cumpriu sua missão de contribuir para o desen-
volvimento profissional das carreiras do ciclo de gestão governamental,
notadamente EPPGG, APO e AFC propiciando, também, o cumprimento do re-
quisito para promoção dos EPPGG; bem como, realizando os cursos de forma-
ção inicial, segunda etapa dos concursos para EPPGG e APO, em estrito cumpri-
mento dos respectivos editais.

2A44 - Intercâmbio com Instituições Internacionais de Excelência em
Gestão Pública

Para o ano de 2010 a meta era de 23 eventos realizados com ônus, po-
rém, foram realizados 40 eventos. A meta proposta no PPA foi concebida em
2007. Desde então, a Assessoria de Cooperação Internacional (ACI) da ENAP
passou por uma reestruturação e teve sua equipe ampliada. Devido ao sucesso das
iniciativas anteriores, nesse período a Escola conseguiu negociar a ampliação
dos projetos de cooperação técnica internacional (CTI) existentes, bem como
obter a aprovação de novos projetos. Além disso, houve uma melhoria da capaci-
dade de gestão, possibilitando realizar mais atividades que o previsto com o
mesmo orçamento.

A CTI entre a ENAP e instituições internacionais de excelência em ges-
tão pública proporciona o fortalecimento institucional da Escola, por meio da
capacitação de seu quadro técnico, da apreensão de conhecimentos de ponta em
gestão pública, da aplicação e conhecimento de novas metodologias e
tecnologias inovadoras nas áreas de ensino presencial e a distância. Os projetos
contribuem de forma expressiva na formação e capacitação de dirigentes, geren-
tes estratégicos e servidores públicos em temas relativos à melhoria da
implementação e gestão de políticas públicas. Os cursos, eventos e oportunida-
des de capacitação, no Brasil e no exterior, favorecem a qualificação profissio-
nal, a melhoria e inovação de práticas e o incremento da eficácia da Administra-
ção Pública.

Em especial, dois novos conjuntos de atividades, não previstos em 2007,
foram iniciados em 2010. O primeiro diz respeito a uma parceria com a Agência
de Cooperação Alemã (GIZ) e a Agência Brasileira de Cooperação (ABC); o se-
gundo se relaciona à participação da ENAP na pesquisa Nova Síntese, que envol-
veu cinco parceiros internacionais e produziu sete eventos com ônus para ENAP
não previstos. Também não estavam previstos gastos com delegações recebidas,
responsáveis por quatro ações em 2010. Outras atividades ocorreram nos proje-
tos com a Espanha e com o Canadá.

Por outro lado, houve dificuldades com o início do projeto com
Moçambique tendo em vista vários ajustes nos acordos, o que poderá gerar a
concentração de atividades futuras.
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Por fim, a ampliação das ações da ENAP com a ABC provocaram um au-
mento de demandas recebidas, que contam, em grande medida, com apoio financeiro
daquela Agência e contrapartida da ENAP por meio de sua infra-estrutura.

Ação 6275 - Pesquisa e Disseminação de Inovação e Conhecimento
em Gestão Pública

A singularidade de algumas obras que a ENAP vêm publicando nos últi-
mos anos tem fortalecido sua posição de referência em temas da administração
pública. A adoção por universidades e concursos públicos de livros da ENAP,
como as Coletâneas de Políticas Públicas e de Planejamento e Orçamento, a sua
disponibilização para download, juntamente com a Revista do Serviço Público,
tiveram impacto no número de acessos. Além disso, os novos títulos que tratam
da Diversidade, Escolas de Governo e a Coletânea de Administração Pública atra-
íram público maior que o esperado. A frequente atualização do site e as adequa-
ções e melhoria da acessibilidade dos usuários fortaleceu o veículo como ferra-
menta de relacionamento, influenciando o aumento do número de acesso a
downloads.

Ação 6273 - Pós-Graduação Lato Sensu e Atualização para
Servidores

No ano de 2010 foram realizadas e concluídas as atividades de pós-gra-
duação lato sensu previstas no Planejamento Estratégico da ENAP para o perío-
do. Foram concluídos dois cursos (Especialização em Gestão Pública para Servi-
dores que Atuam na Área de Processo Orçamentário e Especialização em Gestão
de Pessoas no Serviço Público - 2ª edição), sendo certificados 52 servidores
com o título de especialistas. Ademais, foi continuado o Curso de Especialização
em Gestão Pública que estava em andamento, e iniciados outros três. Por fim,
houve o lançamento de publicação com a experiência do curso de Especialização
em Gestão de Pessoas no Serviço Público.

Em relação aos cursos de Atualização para servidores, em função do seu
caráter particular, que visa “oferecer um atendimento customizado às demandas
dos órgãos públicos...”, há muita dificuldade em estimar as metas físicas com
precisão. Isto porque, atividades não planejadas, que visam atender a demandas
estratégicas e muitas vezes, emergenciais, do Governo Federal, são atendidas
nesta Ação. Para exemplificar atividades desta natureza, no mês de julho de
2010, foi estimado o número de 10 concluintes e alcançado 274, sendo 200 des-
tes capacitados oriundos de um projeto desenvolvido, em caráter emergencial,
para o Ministério do Planejamento/Secretaria de Planejamento e Investimentos
Estratégicos. Apesar de superar as metas físicas previstas para o ano de 2010, o
montante de créditos orçamentários disponíveis na ação foi suficiente para co-
brir as despesas das atividades realizadas. Este fato é explicado pelas caracterís-
ticas destas atividades, de grande volume de atendimento e baixo valor orçamen-
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tário, tendo em conta que, a maioria delas contou com seus servidores como do-
centes e, portanto, não oneram o orçamento da atividade neste item, fato que di-
minui significativamente o custo médio por participante.

2.4. Desempenho Orçamentário e Financeiro

Tabela III - Identificação da Unidade Orçamentária (UO)
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Tabela V - Quadro Resumo da Programação de Despesas

Tabela VI - Movimentação Orçamentária por Grupo de Despesa

Tabela IV - Programação de Despesas Correntes
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Análise crítica

As movimentações concedidas totalizaram R$ 44.412,00, sendo R$
3.832,00 no grupo de despesas de Pessoal e Encargos Sociais, e R$ 40.580,00
no grupo Outras Despesas Correntes.

A primeira movimentação se deu através de lançamento feito pela Secre-
taria de Orçamento Federal (SOF), quando da liberação da dotação orçamentária
para o exercício, em favor da Secretaria do TRF 1ª Região – Orçamentária, para
custeio de despesas com pagamento de sentenças judiciais transitadas em julga-
do (precatório).

As outras concessões foram: em favor da Fundação Universidade de
Brasília (FUB), através da 2010NC000001, no valor de R$ 32.020,00 destinados
à prestação de serviços técnicos especializados em ensino a distância, em plata-
forma moodle, para subsidiar a interação entre alunos dos cursos de formação
para carreiras; e em favor da Coordenação-Geral de Planejamento, Orçamento e
Finanças (SPOA/SE/MP), através da 2010NC000004, no valor de R$ 8.560,00,
para custeio de despesas com deslocamento oficial de dirigentes públicos de
países ibero americanos, por ocasião da realização do curso de Avaliação de Pro-
gramas Sociais.

As movimentações recebidas totalizaram R$ 2.528.956,84, oriundas de di-
versas entidades da Administração Pública Federal, destinadas ao custeio de diversas
despesas inerentes a eventos de capacitação/formação realizados pela ENAP.

Do montante recebido, destaca-se o valor de R$ 1.265.823,36, equiva-
lente a 50,1% do total movimentado, destinados ao pagamento, na modalidade
Transferência ao Exterior, ao Instituto das Nações Unidas para Treinamento e
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Tabela VII - Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos
originários da UJ

Observações:

1) Em 2009, houve execução de créditos concedidos de R$ 24.840 no Grupo Outras Despe-

sas Correntes e R$ 11.259,00 no Grupo Pessoal e Encargos Sociais, na modalidade “Não Aplicável”;

2) Em 2010, houve execução de créditos concedidos de R$ 36.220 no Grupo Outras Despe-

sas Correntes, sendo R$ 27.660 na modalidade “Não Aplicável” e R$ 8.560 na modalidade “Pregão”, e,

R$ 3.377,61 no Grupo Pessoal e Encargos Sociais, na modalidade “Não Aplicável”;

Pesquisa (UNITAR), incumbido da execução de ações do Programa Executivo do
Acordo Básico de Assistência Técnica entre a Organização das Nações Unidas,
incluindo suas Agências Especializadas, e a República Federativa do Brasil para
implementar Ações de Cooperação na Área de Gestão de Políticas Públicas. Tal
Programa Executivo tem natureza de ajuste complementar ao Acordo Básico de
Assistência Técnica, celebrado entre a República Federativa do Brasil, a Organi-
zação das Nações Unidas e outros Organismos Internacionais, aprovado pelo
Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 11/1966 e promulgado
por meio do Decreto Presidencial nº 59.308/1966.

O montante das movimentações recebidas representa 11% da dotação
orçamentária total aprovada no grupo Outras Despesas Correntes e de Capital.
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Tabela VIII - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos
originários da UJ

Em 2010 houve bloqueio de créditos consignados à ENAP, na LOA
2010, por força do disposto no Decreto 7.094/10 e suas alterações.

O bloqueio se deu nos créditos consignados ao grupo Outras Despesas
Correntes, correspondendo a 13,4% da dotação aprovada para este grupo e a
6,9% da dotação orçamentária total da Escola.

Assim, a execução orçamentária da ENAP foi da ordem de 96,3% dos
créditos efetivamente liberados para utilização.

Devido às regras impostas pelo Decreto de Programação Orçamentária
e Financeira do exercício de 2010 (Dec. 7.094 e suas alterações), as liberações
orçamentárias foram controladas através de cotas periódicas, ocorrendo maior
liberação ao final do ano, em período insuficiente para a definição/realização de
contratações que permitissem a melhor utilização dos créditos do exercício.

Neste sentido, destaca-se, principalmente, a impossibilidade de celebra-
ção de contratos de prestação de serviços de tecnologia da informação (desen-
volvimento de softwares; fornecimento e administração de banco de dados; mo-
dernização de plataforma de ensino a distancia e, ainda, algumas aquisições de
equipamentos), que permitiriam maior qualidade e agilidade aos serviços presta-
dos pela Escola.
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Tabela IX - Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos recebidos por
movimentação

Tabela X - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos
recebidos por movimentação

As movimentações recebidas totalizaram R$ 2.528.956,84, oriundas de
diversas entidades da Administração Pública Federal, destinadas ao custeio de
diversas despesas inerentes a eventos de capacitação/formação realizados pela
ENAP, despesas com pessoal e encargos sociais e pagamento de despesa na mo-
dalidade “transferência ao exterior”.

Do montante recebido, destaca-se o valor de R$ 1.265.823,36, equiva-
lente a 50,1% do total movimentado, destinado ao pagamento, na modalidade
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Transferência ao Exterior, ao Instituto das Nações Unidas para Treinamento e
Pesquisa (UNITAR).

Tal Programa Executivo tem natureza de ajuste complementar ao Acordo
Básico de Assistência Técnica, celebrado entre a República Federativa do Brasil,
a Organização das Nações Unidas e outros Organismos Internacionais, aprovado
pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 11/1966 e promul-
gado por meio do Decreto Presidencial nº 59.308/1966.

Para cobertura de despesas com pessoal e encargos sociais foi recebido
o valor de R$ 243.552,69, tendo em vista necessidade de ajuste da dotação orça-
mentária desse grupo de despesas em virtude da impossibilidade de
operacionalização de crédito orçamentário suplementar.

O montante das movimentações recebidas representa 6% da dotação or-
çamentária consignada à ENAP na LOA 2010.

Tabela XI - Despesas de Capital por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos
recebidos por movimentação

As movimentações recebidas totalizaram R$ 2.528.956,84, oriundas de
diversas entidades da Administração Pública Federal, destinadas ao custeio de
diversas despesas inerentes a eventos de capacitação/formação realizados pela
ENAP, despesas com pessoal e encargos sociais e pagamento de despesa na mo-
dalidade “transferência ao exterior”.

Do montante recebido, destaca-se o valor de R$ 1.265.823,36, equiva-
lente a 50,1% do total movimentado, destinado ao pagamento, na modalidade
Transferência ao Exterior, ao Instituto das Nações Unidas para Treinamento e
Pesquisa (UNITAR).

Tal Programa Executivo tem natureza de ajuste complementar ao Acordo
Básico de Assistência Técnica, celebrado entre a República Federativa do Brasil,
a Organização das Nações Unidas e outros Organismos Internacionais, aprovado
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pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 11/1966 e promul-
gado por meio do Decreto Presidencial nº 59.308/1966.

Para cobertura de despesas com pessoal e encargos sociais foi recebido
o valor de R$ 243.552,69, tendo em vista necessidade de ajuste da dotação orça-
mentária desse grupo de despesas em virtude da impossibilidade de
operacionalização de crédito orçamentário suplementar.

O montante das movimentações recebidas representa 6% da dotação or-
çamentária consignada à ENAP na LOA 2010.
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3. Movimentação e saldos de Restos a Pagar de
Exercícios Anteriores

Tabela XII - Situação dos Restos a Pagar de exercícios anteriores
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4. Recursos Humanos

Tabela XIII - Composição do Quadro de Recursos Humanos -
Situação apurada em 31/12/2010

Tabela XIV - Composição do Quadro de Recursos Humanos por faixa etária -
Situação apurada em 31/12/2010
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Tabela XV - Composição do Quadro de Recursos Humanos por nível de
escolaridade - Situação apurada em 31/12/2010

Tabela XVI - Composição do Quadro de Servidores Inativos -
Situação apurada em 31/12/2010

Tabela XVII - Composição do Quadro de Instituidores de Pensão -
Situação apurada em 31/12/2010

Tabela XVIII - Composição do Quadro de Estagiários
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Tabela XIX - Quadro de custos de recursos humanos nos exercícios de 2008,
2009 e 2010
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Tabela XX - Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e
vigilância ostensiva

Tabela XXI - Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra
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Tabela XXII - Distribuição do pessoal contratado mediante contrato de prestação
de serviço com locação de mão de obra
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5. Transferências

Tabela XXIII - Caracterização dos instrumentos de transferências vigentes no
exercício de referência

Tabela XXIV - Resumo dos instrumentos celebrados pela UJ nos três últimos
exercícios
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Tabela XXV - Resumo dos instrumentos de transferência que vigerão em
2011 e exercícios seguintes

Tabela XXVI - Resumo da prestação de contas sobre transferências concedidas
pela UJ na modalidade de convênio e de contratos de repasse.
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Tabela XXVII - Visão Geral da análise das prestações de contas de Convênios e
Contratos de Repasse
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6. Declaração da área responsável atestando que
as informações referentes a contratos e convênios
ou outros instrumentos congêneres estão
disponíveis e atualizadas, respectivamente, no
SIASG e SICONV

Anexo I
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7. Cumprimento das obrigações estabelecidas na
Lei nº 8.730/93, relacionadas à entrega e ao
tratamento das declarações de bens e rendas

Anexo II
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8. Sistema de controle interno

Tabela XXVIII - Estrutura de controles internos da UJ
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9. Sustentabilidade ambiental

Tabela XXIX - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis
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10. Gestão do patrimônio imobiliário

Tabela XXX - Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob
responsabilidade da UJ
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11. Gestão de tecnologia da informação (TI)

Tabela XXXI - Gestão de TI
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12. Utilização de cartões de pagamento do governo
federal
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13. Deliberações exaradas em acórdãos do TCU ou
em relatórios de auditoria do órgão de controle
interno a que a unidade jurisdicionada se vincula
ou as justificativas para o não cumprimento

Tabela XXXII - Cumprimento das deliberações do TCU atendidas no exercício

Tabela XXXIII - Situação das deliberações do TCU que permanecem pendentes
de atendimento no exercício
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Tabela XXXIV - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI

Tabela XXXV - Situação das recomendações do OCI que permanecem pendentes
de atendimento no exercício
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14. Recomendações realizadas pela unidade de
controle interno

A unidade de controle interno da Fundação Escola de Serviço Público –
Audin/ENAP cumpriu integralmente o Plano Anual de Atividades de Auditoria
Interna aprovado pela Controladoria Geral da União – CGU para execução duran-
te o exercício de 2010 – PAINT/2010.

Nove relatórios de auditoria foram produzidos durante o desenvolvimen-
to dos trabalhos, dando origem a trinta e duas recomendações.

Sem qualquer exceção, os relatórios foram acolhidos pela Direção do
Órgão e as recomendações acatadas e referendadas às Unidades da Escola.

Cabe notar, entretanto, que nem todas as recomendações apresentadas
são passíveis de aplicação imediata, ou seja, algumas das propostas serão aplicá-
veis apenas quando tiverem lugar ações e circunstâncias equivalentes àquelas
motivadoras dos relatórios de que tais propostas fizeram parte.

Diante do exposto, é adequado concluir que a ENAP valoriza e apoia as
ações de sua unidade de controle interno.
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15. Outras informações consideradas relevantes
pela unidade para demonstrar a conformidade e o
desempenho da gestão no exercício

Não há.
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16. Resultados e conclusões

As atividades da ENAP visam ao fortalecimento da função capacitação
de servidores na Administração Pública Federal. Isso se deu com ênfase na for-
mação de dirigentes capazes de contribuir para o aumento da capacidade de go-
verno, para criar ambientes propícios à inovação em suas organizações, para me-
lhorar o pacto federativo e para a permanente melhoria do ciclo de gestão de
políticas públicas (formulação, implementação e avaliação), visando consolidar a
governança democrática no Brasil.

Destaca-se o crescimento constante da capacitação realizada pela ENAP,
sempre com o apoio do Ministério do Planejamento ao assegurar orçamento
para estas ações. A Escola aumentou o número de capacitações anuais realizadas
de 16 mil em 2003 para mais de 34 mil em 2010.

O crescimento da oferta de capacitações foi acompanhado por inova-
ções nos conteúdos e nas metodologias de ensino adotadas, com ênfase para o
crescimento da oferta a distância (em 2010 foram mais de 25 mil capacitações
somente na modalidade a distância). Visando capacitar instituições e não apenas
indivíduos, a ENAP passou a orientar ministérios na definição de planos de
capacitação por competências, ofertando programas e trilhas de aprendizagem.
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A profissionalização de servidores se deu tanto por ofertas para carrei-
ras como por programas de desenvolvimento de competências de direção para
formação das atuais e das potenciais lideranças da administração pública federal.

O diálogo nacional e internacional foi chave para o sucesso dessa estra-
tégia. A ENAP realizou em 2010 o VIII Encontro Nacional de Escolas de Gover-
no. A Rede Nacional de Escolas de Governo conta atualmente com mais de 170
escolas participantes e com um sistema de informações sobre suas ofertas de
cursos, metodologias, infraestrutura e professores.

A ENAP aprofundou também o diálogo com universidades e centros de
pesquisa nacionais e internacionais. No diálogo internacional foi capaz de buscar
inspiração para a oferta de conteúdos críticos para o desenvolvimento de servi-
dores capazes de servir e contribuir para a redução de desigualdades e para a in-
clusão social no País, com crescimento sustentável. Neste diálogo internacional,
contribuímos para a criação da EIAPP. Também realizamos diálogo produtivo
com escolas de governo da África do Sul e da Índia. A experiência da ENAP com
o fortalecimento institucional de escolas de governo no Brasil permitiu realizar
cooperação para o Ministério da Função Pública de Moçambique, que deverá se
estender para outros países africanos de língua portuguesa e para a América Lati-
na. Incentivamos inovações no serviço público e atraímos mais dirigentes públi-
cos para a capacitação, assegurando espaços de troca de experiências entre pares,
essencial para sua atuação.

O Programa de Parcerias foi idealizado como uma estratégia de
descentralização e difusão dos cursos de educação continuada da ENAP, com
vistas a ampliar sua atuação em território nacional e permitir que servidores
lotados nas demais unidades da federação participem gratuitamente de seus cur-
sos regulares.  Atualmente a ENAP mantém parcerias com 13 centros de
capacitação e escolas de governo federais, estaduais e municipais nas cinco regi-
ões do País. Ainda como parte do Programa de Parcerias, a ENAP realiza
capacitação regular dos facilitadores de aprendizagem atuantes nas instituições
parceiras.

Essas prioridades resultaram em aumento do número de horas de
capacitação e de servidores atendidos. Isso é reflexo da oferta de programas de
desenvolvimento institucional e dos programas de especialização reconhecidos
pelo Ministério da Educação (MEC). Para alcançar esses resultados, foram neces-
sários também investimentos na gestão interna, sobretudo em novas tecnologias de
informação e comunicação e na atração e retenção de servidores para o quadro da
Escola. Em 2010 tomaram posse 38 novos servidores aprovados em concurso pú-
blico. Além dos servidores concursados de nível superior, a ENAP atrai servidores
das carreiras do ciclo de gestão, aumentou o número de mestres e doutores em seu
quadro e investiu intensivamente na capacitação interna.
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Anexo I
Declaração sobre informações no SIASG
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Anexo II
Declaração de bens e rendas





63

Anexo III
Declaração do contador responsável
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Anexo IV
Demonstrações contabeis previstas na Lei 4.320/64


















